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OB.IETO

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mâis vantâjosa para a aquisição por

dispensa de licitação de material permanente visando a melhoria das seções da OM, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratagão Direta e seus

anexos

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 83e,60
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AvlSo DE DISPENSA ELETRONICA n'9ü)40/202,1

tNUP: 641 62.00686012024-62»

Toma-se público que o(a) 9P Batcria de ArtilhaÍia Antiaérea Éscola - l'orte Marcchal Hermes. por meio do(a)

AlmoxariÍàdo. rcalizará Disp€nsa Elet.ônica para registro de preços, com critério de julgamento menor preço, na

hipótese do aÍ. 75, inciso Il, nos temos da l-ei n." 14.133. de l'de abril de 2021. da Instrução Normativa

SegeVME n" 67. de 2021. do Dec.eto n" I1.,1ó2, de 3 | de março dc 2023. e demais normas aplicáveis

Data da sessto: )L/1ZL:2024

Horário da Fas€ de Lanc€s: 08:00 às l5:00

Clritério de Julg6rnento: menor preço

I. OB'ETO DA CONTR,ÀTAÇÃO DTRETA

| .1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação. por dispensa de

licitaçâo, de material para melhoria das seções no expcdientc, conforme condições, quantidades e exigências

estúelccidas n€ste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

|. L I. Havendo mais de um item. faculta-se ao fomecedor a paÍicipação em quantos forcm d€ seu interess€.

1.2. O critério de julgünento adotado seá o menor preço. observadas as exigências contidas neste Aviso de

Contratação Direta e seus Anexos quanto ás especiÍicações do objao.

2. PARTICIPAÇÂO NA DTSPENSA ELETRôN!CA.

2.1. A paÍticipaçâo na presente dispensa eletrônica ocorrerá por mcio do Sistema de Dispensa llletrônica- fen-dmenta

informatizada integrante do Sistema de Compras do Govemo Federal Compras.gov.br. disponivel no PoÍtâl de

('ompras do Gotemo Federal. no endereço eletrónico *'u u.gor.br/compras.

2.1.1 . O procedimento será diwlgado no Compras.gov.br e no PoÍal Nacional de

Contratações Publicas - PNCP, e encaminhado automaticamenle aos fomecedores registrados no

Sisrema de Registro Cadastral UniÍicado - Sicaf, por mensagem eletÍônica" na correspondente linha

I

(\

+



de fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br podeá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

2.1.3. O fomecedor é o responsável por qualquer aansação efetuada diretamenle ou por seu

representante no Sistema de Dispensa Eleaônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da senha" ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participaÍ desta dispensa de licitação os fomecedores:

2.2.1. qrue não atendam à condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto brásico ou do projeto executivo, pessoa fisica oujurídica" quando a

conlratação versar sobre obra. serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

biâsico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 50Á (cinco por cento) do câpital com direito a voto,

responúvel técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, sewiços ou

fomecimento de bens a ela necessilrios;

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natuÍeza técnica. comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do óryão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na dispensa de licitação ou due na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

gau;

e) empresas controladoras, conroladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de l5

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgação do aviso,

tenha sido condenada judicialmente, com tÍânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,

por submissão de trabalhadores a condições análogas à de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1 . Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo gnrpo

econômico;
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2.2.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fomecedor que atue em

substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicad4 inclusive a sua controladorÀ controlada ou coligad4 desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utilizaçâo fraudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;

2.2.4. oÍgallizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIB atuando nessa condição

(Acórdão n" 7 46 l20l 4-TCU-Plenário); e

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos

termos da legislação que disciplina a matériq conforme § l' do art. 9" da Lei n.' 14.133, de 2021

3. INGRDS§O NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPIOSTA

INICIAL

3.1. O ingresso do fomecedor na disputa da dispensa eletónica ocorrení com o

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fomecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta

encaminhariá" exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônic4 a proposta com a

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a

data e o horiáÍio estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta. em especial o preço ou o

desconto ofeÍados, vinculaÍn a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos

previdenciários, trabalhistâs, tributiários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretâmente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deveÍá conter declaração de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas norÍnas infralegais, nâs convenções coletivas de trabalho e nos teÍmos de

ajustamento de conduta vigentes na data de enhega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etâpâ de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do fomecedor, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração.

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis, a cotação adequada sení aquela correspondente à média dos efetivos

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentuâl do tributo que constar da planilha" no pagamento

/-

+



serão relidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor deverá, também, assinalar

Termo de Aceitação, em campo póprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor deveni, também, assinalar

Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo à seguintes declarações:

3.8.1. que inexislem fatos impeditivos para sua habilitação no ceÍâme. ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2. que estií ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos:

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistem4

assumindo-as como Íirmes e verdadeiras:

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoâ com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o aÍ. 93 da Lei n" 8.213/91.

3.8.5. que nâo emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos. salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do aÍigo 7", XXXIII, da Constituição;

3.9. O fomecedor organizâdo em cooperativa deverá declarar, ainda" em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os Íequisitos estabelecidos no artigo l6 da Lei n' l4.l 33, de 2021

3.10. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa devenl declarar, ainda. em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
os Íequisitos estabelecidos no aÍigo 3' da Lei Complementar n' 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. observado o disposto nos §§ l"
ao 3o do art. 4', da Lei n.' 14.133, de 2021

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e hoftirio estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta a sessão

pública seni automaticaÍnente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema elelrônico, sendo encerrado no honírio de finalização de lances

também já previsto neste aYiso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fomecedores deverão encaminhar lances

exçlusivamente por meio de sistema eletÍônico, sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1 . O lance deverá ser ofertado pelo valor unitiírio do item.

4.3. O fomecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último lance por ele ofertado e Íegistrado pelo sistema.
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4.3.1. O fomecedor podení oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,

sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação

DiÍeta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relagão aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor ofena é

de R$ 0.10.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e

registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fomecedor não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fomecedores serão informados, em tempo Íeal, do valor

do menor lance ou do maior desconto registrado. vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estâbelecido para a fase de lances, haverá o

seu encenamento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de

classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances oconerá de forma automática pontualmente no

honí,rio indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou

mecanismo similar.

5. ruLGAMENTO E ACEITAÇÂO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposla do primeiro colocado permanecer

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá

negociar condições mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fomecedor que tenha

apresentado o menor pÍ€ço ou o maior desconto, pâra que seja obtida a melhor proposta compatÍvel

em relação ao estipulado pela Administração.

5.1.2. A negociação podeá ser feita com os demais fomecedores classificados,

exclusivamente por meio do sistema respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em raáo de sua proposta permanecer acima

do preço miíximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resuhado será divulgado a

todos e r€gistrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo estâ ser anexada aos autos

do processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da pmposta e o estipulado para a

contratação, senâ solicitado ao fomecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofeíado ou

ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando
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necessiáÍios.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o forÍrecedoÍ

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condições de parricipagão no certame,

conforme previsto no aÍt. 14 da Lei n" 14.133/2021, legislação conelatâ e nos itens 3.3 e seguintes

deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de

contratação dircta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes câdastros:

5.4.1. SICAF;

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (httos://www.portalhansoarcncia-gov.br/sarrcoes/ceis); e

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEB mantido pela Controladoria-

Geral da União (httDs://wwuDortaltransDa rtncia.sov.br/sancoes/cneD

5.5. A consulta aos cadastÍos será realizada em nome da empresa fomecedora e também de seu

sócio majoritrírio, por força da vedação de que trata o aÍtigo l2 da Lei n" 8.429, de 1992.

5.ó. Caso conste na Consulta de Situação do fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

lndiretas, o órgão diligenciani para verificar se houve fiaude por pafie das empresas apontadas no

Relatório de Oconências lmpeditivas Indiretas. (lN n'3/2018, aÍ.29,capvt)

5.ó.1. A tentaliva de burla será verificada por meio dos vínculos socieüírios, linhas de

fomecimento similares, denlre outros. (lN n'3/2018, aÍ. 29, § l).

5.6.2. O fomecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação. (lN n'3/2018, art. 29, §2').

5.6.3. Constatada a existência d€ sanção. o fomecedor será repulado inabilitado, por falta de

condição de participação.

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestoÍ examinará a proposta classificada

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.8. Seni desclassíficada a proposta vencedora que:

5.8. l. contiver vícios insanáveis:

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço miíximo

definido para a contratação;

6.8.4. não tiver suâ exequibilidade demonstrad4 quando exigido pela Administração;

5.8.5. apÍesentaÍ desconformidade com quaisquer outras exigêncim deste aviso ou seus
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anexos, desde que insanável.

5.9. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá re.cursos

suficientes para executaÍ a contento o ob.ieto, será considerada inexequível a proposta de preços ou

menor lance que:

5.9.1. for insuficiente para a cobeÍura dos custos da contratação, apresente preços

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quândo se referirem a materiais e instalaçõ€s

propriedade do próprio fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

rem uneração.

5.9.2. apresenlar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis. medidas provisórias e conve ções

coletivas de trabalho vigentes.

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementates, poderão seÍ efetuadas diligências, para que o

fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5- l I . Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação

da pmposta. A planilha podeni ser ajustada pelo fomecedor, no pram indicado pelo sistem4 desde

que não haja majoração do preço.

5.ll.l. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanaÍ eÍros ou falhas que não

alterem a substáncia das propostas:

5.1 I.2. Considera-se ero no preenchimento da planilha passível de correção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.

5.12. Paft fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data

e honirio para a sua continuidade.

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

ó. HABILITAÇÃO

\
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6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arls. 62 a

70 da Lei n' 14.133, de 2021, constam do Termo de Refer€ncia e serão solicitados do fomecedor

mais bem classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação dos fomecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos

por ele abrangidos.

6.2.1. E dever do fomecedor atualizar previamente as comprovações constantes do

SICAF para que estejaÍn vigentes na data da abertura da sessão pública. ou encaminhar, quando

solicitado. a Íespectiva docume açáo alualizÀdà.

ó.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fomecedor,

exceto se a consulta aos sitios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar

a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipotese de necessidade de envio de documentos complementares.

indispenúveis à confirmação dos já apresentados pâra a habilitação, ou de documentos não

constantes do SICAF. o fornecedor será convocado a encamiúá-los, em formato digitâl, por meio do

sistema- no prazo de ........, sob pena de inabilitação. (aÍ. 19, § 3", da IN Seges/ME n" 67, de 2021).

6.4. Somente havení a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalrnente permitidos.

6.6. Se o fomecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o fomecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

para atestados de capacidade técnica e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza.

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinenles ao CND e ao CRF/F'GTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessão sení suspens4 sendo informada a nova data e horário para a sua conlinuidade.

6.9. Seú inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apÍesentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido

neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1 . Na hipótese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão

ou entidade examinará â proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificaçâo,

até a apuração de uma pÍoposta que alenda à especificações do objeto e as condições de habilitação

\
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6.10. Constatado o atendimento à exigências de habilitação. o fomecedor seni

habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado

Têrmo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

1.2. O adjúicatario terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contràto OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso

§ota de Empeúo/Carta Contrato/Autorizâção), sob pena de decair o direito à contÍatação, sem

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratâção Direta-

7.2.I . Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração podeú encaminhá-lo para assinatura, mediante

correspondência poslâl com aviso de recebimento (AR), disponibilizaçâo de acesso à sistema de

processo eletrônico paÍa esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no

prazo de l0 (dez) dias, a contar da dala de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao

sistema de processo eletrônico.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser pronogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicauírio e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao

fomecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei n" 14.133, de 2021'

7.3.2. a contratada se vincula à sua propostâ e à previsões contidas no Aviso de

Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artigos 137 e 138 da Lei n" 14.133, de 2021 e recoúece os direitos da Administração previstos nos

artigos I37 a 139 da mesma Lei.

7.4. O pram de vigênciâ da contratação é o estabelecido no Termo de Referência

7.5- Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente seÉ exigida a

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser

mantidas pelo fomecedor durante a vigência do contrato

8. INTRAÇÓES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

»
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8.1. Comele infração administrativa o fomecedor que praticar quaisquer das hipóteses

previstas no art. 155 da Lei n' 14.133, de 2021, quais sejam:

8.I .l . dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

j ustificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1 .7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçâo direta

sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execuçâo do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticaÍ ato fraudulento na execução do contrato;

8.1 .10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10. I . Considera-se compoÍtamento inidôneo, entÍe outros, a declaração falsa quânto

à condições de paÍicipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

fomecedores, em qualquer momento da dispens4 mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1 .l I . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste ceíâme.

8.1.12. praticaÍ ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de l'de agosto de 2013.

8.2. O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, à seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem I L L I deste Aviso de Contratação Diret4 quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de .......% (..... por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)

pela conduta do fomecedor, por qualquer das infrações dos subitens l1.l.l a I l.l.l2;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo miáximo de 3 (três) anos, nos

casos dos subitens ll.l.2 a ll.l.7 deste Aviso de Contratâção Direta, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedini o responúvel de

V
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licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos. pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e m:áximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens

I I . 1.8 a I l.l.l2, bem como nos demais casos que justiÍiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em

hipótese algum4 a obrigaçâo de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9')

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (axt. 156, §7).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do intercssado no prazo de I

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (âÍ. 157)

8.ó. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagaÍnento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a

diferença sení descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente (art. 156, §8).

8.7. Previamente ao encamiúamento à cobranga judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade comp€tente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo âdministrativo que átssegurc o

conlraditório e a ampla defesa ao Contratâdo, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contralar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"):

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.1 I . as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamenlo de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em

outrâs leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como

atos lesivos na Lei n' 12.846, de l'de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei

(aÍ. 159).

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a páica dos atos ilícitos

pÍevistos neste Contrato ou paÍa provocaÍ confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

V
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sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes

de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle. de fato ou de direito, com o Contratado. observados. em todos os casos, o

contÍaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. ló0)

8.17. O Contratante deveríi no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção. informar e mânter atualiados os dados relativos à sanções por ele aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. 16l )

8.1 8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. I ó3 da Lei n" 14.133, de 2021 .

8.19. As sanções por âtos praticados no decorrer da contratação estiio pÍevistas nos anexos a este

Aviso

9. DAS DISPOSIçÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração podení:

9- I .l . republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu

de base ao procedimento, se houveq privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e

desde que atendidas as condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação seÉ operacionalizada fora deste

procedimento.

9.1 .3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens l2.l.l e 12.l.2 também poderão ser utilizadas se não

houver o comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos

fomecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deveni ser atendido o prazo

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus

decorÍente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a



rcalizaçáo do certame na data marcadê a sessão será automaticamente transferida para o primeiro

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação

em contriÍio,

9.6. Os honirios estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de

lances observarâo o honírio de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema

e na documentação relativa ao procedimento

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração podenl sanar erros

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídic4

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e

eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança dâ contratação.

9.9. Os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não serri em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemenle da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevaleceÍá as deste Aviso.

9.1 l. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico

9.[2. IntegraÍn este Aviso de Contratação Direta para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO I- Termo de Referência

MARCOS AI,E D Do O Cap

Chefe do Al oxarifado da I Bia AAAe (Es)

t,lbtvl

nj

Macaé - RJ, l7 dejunho de 2024.



VISTO DO FISCAL ADMINISTRATIVO:

Aprovo o presente edital de contratação direta.
Encaminho para apreciação do Ordenador de Despesas

Macaó - RJ. I 7 de junho de 2024.

l

r
JOAO VICTOR RIBEÍRO CORTEZ ARRA ES - Cap

Fiscal Administrativo da f BiaAAAe (Es)

DESPACHO DO ORDENADORDE DESPESAS:

1. Autorizo o inicio dos procedimentos licitatórios e determino a abertura do processo

correspondente.

2. A SALC adote providências cabíveis de acordo com as norrnas em vigor para a

seleção de proposta utilizando-se a DISPENSA ELETRÔNICA no Portal Nacional de

Compras Públicas, pois atende os requisitos previstos no inciso lI do Art. 75 da lei

14.133121.

3. Publique-se.

Macae - RJ. l7 dejunho de 2024.

GO-
ubstituto da I Bia AAAe (Es)



MINISTERIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CML- l" DE - GUEs /9 Bda Inf Mfz
9' BATERIA DE ARTTLHARTA ANTTAERI,A (ESCOLA)

l' Btl Art de Posi I 1910 - FORTE MARECHA HE

DISPENSA ELETRÔNICA N" 9OO4O/2024

Anexo II - TERMO DE REFERÊNCIA

(N u P:64 I 62.006860 12024-62)

OM: I Bia AAAe (Es)

Setor Requisitanie: Almoxarifado
Responsáv€l pelã Demanda: Cap Alcantara

CPF: 025.405.447- l I

E-mail: almox9bia@gmail.com

Telefonei (22) 997 37 -286'7

I. CONDTÇÓES GERAIS DA CONTRÂTAÇÃO
1.1 Aquisição de materiais que tem por finalidade a melhoraria das seções de nossa organização militar, nos termos da

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

I TE tll

ESPl](]IFICAÇÃO ( A'T]!TAT

UNIDADE

DE

MEDIDA
QU^NTIDAT)ll

VÀLOR

TINTTÁRIO

\AI,OR
TOTÂ L

0l

CAVEI IIlRO MoVEL. M^IERI^1.: MAI)EIRA N'ÍI)F.

QU^NIIDADI-I I)E GAVtI'lAS:4 tlN. ALIIJRA 655 MM.
LARCTJRÁ: 395 MM. PROÍ'UNDIDADE : 495MM. COR :

AZUL. C]INZA OI' MARÍ.'IM,

362l.lt
UNt) 1 Ii$ ,tt9.80 RS 8.r9.60

I .2 O objeto destâ contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no 10.818, de

27 de setembro de 2021

2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anuall 2024. conforÍne consta das

informações básicas desse termo de referência.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÁO
Sustentabilidade

3.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

Subcontratação

3.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. Carantia da contratação

3.3 Não haverá exigência da garantia da contrâtação dos articos 96 e
pf,!, pelas razões constantes dô Estudo Técnico Preliminar

Cime N&imal dc Modelor dc l,ioraçõêr . Cqrá6 d! Cm&hdia4nt dr UniÂo
Anúlizaçãô DedbÍd2021
'remo d! R.l.Íàciá Àqúisiçõcs ConfrrâÉo Dnda
Aprovado prlN SMásia de O.íÀo
lddíirlade !'Ll Dela SsEi!Íia de Cstào

da Lei n' 14.133. de

Y



4. MODELO Df, EXECUÇAO DO OBJETO
Condições de Entrega

4.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados dda)recebimento da nota de empeúo, em remessa

única.

4.2 Os bens deverão ser entregues na rua Compositor Benedito Lacerda 300, Centro, Macaé-RI, CEP 27913-
000_

Garantia, manutenção e assistência técnicas

4.3 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n'8.07E, de ll de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor)

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paúes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçâo ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automâticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostilâ.

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

5.5. Após a âssinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade podeá convocar o
representante da empresa contratâdâ para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conteú informagões acerca das obrigações contrâtutis, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contrâtada. quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Flscalização
5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021, art. I 17, caput).

Fiscalização Tecnica

5.7. A execução do contrato deverá ser acompanhadâ e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n' l4.l 33. de 2021, art. I 17, caput).
Fiscalização Técnica

5.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto no I I .246, de 2022, art. 22, YI'):

5.8.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n' 14. 133, de 2021, art. I I 7, § I ", e Decreto no 11.246, de 2022,
an. 22, ll);

5.8.2. dentificada qualquer inexatidão ou inegularidade. o fiscal técnico do contrato emitiná notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo Wa â corÍeção. (Decreto no 11.246. de
2022. an. 22.lll);

('ine Nrciú.| d. Mod.lós d. Licnasões . CmrdG da C6$ltsia-Cúrl da Udao
Atudiaçào Dézffbrd2o2l
Ttro de Rcf.réocia Aquiaçô€s Conlr laçlo Direla
Âprevrdo prlâ Sqeraria d. Gó1ao
ldúiidade visàl p.la Smrãn..Ê Gsrào



5..8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contâto. em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência. para que adote as medidas

necesúrias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no I1.246, de 2022, ara- 22,lY').

5.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrâto nas datas aprazadas, o

Íiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n' 11.246, de

2022, art. 22, Y) .

5.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistâs à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto

n" I I .246. de 2022, an. 22. Y ll\

Fiscaliznção Administrativa
5.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do

Decreto no 11.246, de 2022).

5.9.1 . Caso ocona descumprimento das obrigagões contÍatuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reporlando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis. quando ultrapassar a sua competência: (Decreto no I I .246. de 2022, art. 23.1Y).

Gestor dê Contrato
5.10. O gestor do contrato coordenará a attalizzçío do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, â

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências. das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da adm inistração. (Decreto n' I I .246, de 2022, art. 2l, lY).
5.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n' I I .246, de 2022, art- 2l,ll).
5. | 2. O gestor do contrato âcompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n' 1l .246, de 2022, arl.2l,lll).
5.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação rcalizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas p€lo contratado. com mençào ao

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos. e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

( Decreto n" 11.246. de 2022, art.2l, VIII).
5.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

I58 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso. (Decreto n" 11.246, de2022,arr.2l,X).
5.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n' 11.246, de2022. art. 21. VI).
5.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos parâ a

Í'ormalização dos procedimentos de liquidação e pâgamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do oontrato.

6. CRTTERIOS DE MEDIÇÃO f, DR PAGAMENTO

Când N&iMsl de Modelos d! Lrcit çô6 e CüLrr6 dr CóelroÍiá{úrr d, Uaiào
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Recebimento

6. | . Os bens serãn recebidos provisoriamente. de forma sumária. no ato da entrega. juntamente com a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificaç ões constantes no

Termo de Referência e na proposta.

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de dez dias, a contar da notificação da contratadq às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

6.3. O recebimento definitivo ocorreú no pÍazo de dez dias úteis, â contar do recebimento da nota fiscal
instrumento de cobrança equivâlente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até cinco diâs
úteis.

6.4. O prazo para recebimento definitivo podeú ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do âtendimento das exigências
contratuais.

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da l*i n" 14. 133, de 202 t, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto. para efeito de liguidação e pagamento.
6 6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de insÍrumento de cobrânça equivalente. verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despes4 não será computado para os fins do recebimento definitivo.
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsatrilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação

ó.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação. na forma destâ seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7., §3o da
Instrução Normativa SEGES/ME n' 77 12022.

6.9. O prazo de que tratâ o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 75 da Lei no 14.133. de 2021.
6.10. Para fins de liquidação, o setor comp€tente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necesúrios e essenciais do documento, tais como:
6. I [. o prazo de validade;

6.12. a data da emissão:

6. 13.. os dados do contrato e do órgão contrâtante;

6. 14. o período respectivo de execução do contrato;

6. I 5. o valor a pagar: e

6. 16. eventual destaque do valor de retenÇões tribuúrias cabíveis.
6.17. Havendo eÍro na âpresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contralantei

6.1 8. A nota fiscal ou instrumento de cobÍançâ equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularídade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao sICAF ou, na
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impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação rnencionada no art. 68 da Lei n" 14. I 33, de 2021 .

6.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutençâo das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUçÀO NORMATTVA N" j, Dt 26 DE ABRIL DE 2018).
6.20. Constatando-se, junto ao SICAF. a situação de inegularidade do contratado. será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, âpresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

6.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado. bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados os meios
p€rtinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.22.. Persistindo a irregularidade, o contratânte deveú adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.21. Havendo a efetiva execugão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato. caso o contrarado não regularize sua situaçãojunto ao SICAF
Prazo de pâgamento

6.24. O pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa conforme seção anterior, nos teÍmos da lnstrução Normâtiva sEGES/ME n. 77 . de 2022.
ó.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçãa, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.

Forma de pagâmento

6'26. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

6'27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

ó,28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuúria prevista na legislação aplicável.
6,29. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houveq serão retidos na fonte.
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficaú condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial.
de que fazjus ao tratamento tribuúrio favorecido previsto na referida Lei complementar.
Cessão de créditos

6.31 . É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira. nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instruçãô Normativa SEGES/ME n" 53, de 8 de Julho de 2020, conforme
as regras deste presente tópico.
6.32. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contrâtual de cumprimento de todas as condições de
habifitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a Íealização
dos pagamentos respectivos tamMm se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o poder
Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta
ou indiretamente, conforme o art. l2 da Lei n" 8.429, de 1992. nos termos do Parecer JL-61. de l8 de maio
de 2020.
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6.33. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contrâtado) pela

execução do objeto conlratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento

e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público

incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou

de pagamento pela efetiva comprovação do fato geradoq quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e

prejuízos causados à Administraçào. (INSTRUÇÃO NORMATM N' 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e

Anexos)

6.34. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral

responsabil idade do contratado.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FOR]T{A DE FORNf,CIMENTO

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na

forma eletrônica, com fundamento na hipótese do aú. 75, inciso II da Lei n." 14.133/2021 (indicar um dos

incisos do aÍt.75, da Lei n.' 14.133/2021, conforme o caso concreto), que culminará com a seleção da

proposta de menor preço por item.

Forma de fornecimento

7.2. O fonrecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

7.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a

cadastros informativos oficiais, tais como

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controlâdoúa-Geral da

União (www.portaldatransparencia.gov.brlceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP. mantido pela Controladoria-Geral da União

t htqrs ://www.portaltransoarcncia. gov.br/sancoesi/cnep t

7.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa. a proibição de contratâr com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.
7.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas I ndiretas.

7.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos socielários, linhas de fomecimento similares,
dentre outros.

7.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratâção
7.8. Caso atendidas as condições para contratação. a habilitação do interessado será verificada pnr meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.9. É dever do interessado manter atuâlizda a respectiva documentação constante do SICAF, ou

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizâda.
7.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

7.1 I . Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em ,ome dà matÍiz. e se o fomecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica. caso exigidos, e no caso daqueles documentos que. pela própria natureza- comprovadamente, forem

emitidos somente em nome da matriz.
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7.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento

dessas contribuições.

7.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica

Habilitação jurídica

7.14. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

7.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede:

7-15. M icroem preendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
CCMEI. cuja aceitação ficaní condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www. gov.brêm presas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

7.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;

7.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil. publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual seú considerada como sua sede. conforme Instrução Normativa
DREIA4E n." 77, de l8 de março de 2020.

7. I8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.19. Filial. sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz

7.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. I 07 da tri n" 5.764, de I6 de dezembro l97l
7.21. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda. outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do art. 4'. §2'do Decreto no 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

7.22. Produtor Rurâl: matrícula no cadastro Específico do INSS cEI, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971. de l3 de novembro de 2009
(arts. l7 a 19 e 165).

7.23. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
resp€ctiva.

Habilitaçào fiscal, social e trabalhista

7.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas.
conlorme o caso;

7.25. Prova de regularidade fiscal perante a l'azenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretariâ da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' I .75 l, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

7.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS):
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7.27. declaração de que não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de l6 anos. salvo menor, a partir de 14 anos. na condição de aprendiz. nos termos do artigo

7', XXXIII, da Constituição;

7.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l'de maio de 1943;

7.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes IEstadual/Distrital] ou IMunicipal/Distrital] relativo ao

domicílio ou sede do lbmecedor. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.30. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou

do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍTe;

7.31. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos [Estâdual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.32. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estaÉ dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1 . O custo estimado total da contratação é de R$ 819,60 conforme custos unitários apostos em anexo

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da União.

9.2. A contratâção será atendida pela seguinte dotagão:

I) Gestãofunidade

II) Fonte de Recursos:

lll) Programa de Trabalho:

lV) Elemento de Despesa:

V) Plano lnterno:

Macaé - RJ, l7 de junho de 2024

MARCOS ALE t)$. DO ALMO - Cap

Chefe do lmoxarifado da I Bia AAAe (És)
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VISTO DO FISCAL ADMINISTRATIVO:

. Submeto a presente requisição para apreciação do Ordenador de Despesas.

Macaé - RJ. I 7 de junho de 2024

JOÃO VICTOR RIBH,I CORTEZ ARRAES Cap

Fiscal Adrninistrativo da I Bia AAAe (Es)

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

l. Autorizo o início dos procedimentos licitâtórios e determino a abertura do processo corÍespondente.

2. A SALC adote providências cabíveis de acordo com as norÍnas em vigor para a seleção de proposta

utilizando-se a DISPENSA ELETRÔNICA no Portdl Nacional de Compras Públicas, pois aÍend€ os

requisitos previstos no inciso II do Art. 75 da lei 14.133121 .

3. Publique-se.

Macaé RJ, l7 dejunho de 2024

S DORIGO Cap
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Substituto da 9É Bia AAAe (Es)


